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TST decide que condenação não precisa se limitar aos valores indicados na ação 

Tribunal Superior do Trabalho - 19/02/2024

A Subseção I Especializada em Dissídios Individuais do Tribunal Superior do Trabalho 
(SDI-1) decidiu que os valores apontados na petição inicial de uma ação trabalhista 
são meramente estimativos e não devem limitar o montante arbitrado pelo julga-
dor à condenação. Para o colegiado, a finalidade da exigência legal de especificar os 
valores dos pedidos é fazer com que a parte delimite o alcance de sua pretensão de 
forma razoável, mas ela não deve impedir o reconhecimento da integralidade dos 
direitos, respeitando-se os princípios da informalidade, da simplicidade e do amplo 
acesso à Justiça.

Valor certo

De acordo com o artigo 840 da CLT, com a redação dada pela Reforma Trabalhista 
(Lei 13.467/2017), a reclamação trabalhista deve conter, entre outros elementos, o pe-
dido “certo, determinado e com indicação de seu valor”.   

Estimativa

No caso julgado, a Metalgráfica Iguaçu S.A., de Ponta Grossa (PR), havia sido conde-
nada a pagar diversas parcelas a um operador industrial, e a empresa vinha recorren-
do, alegando, com base nesse dispositivo, que a condenação deveria ser limitada ao 
montante atribuído pelo empregado aos pedidos. 
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Flávio Dino toma posse como ministro do STF

Supremo Tribunal Federal - 22/02/2024

Em sessão solene realizada na tarde desta quinta-feira (22), Flávio Dino tomou posse 
como ministro do Supremo Tribunal Federal (STF). Participaram da cerimônia, rea-
lizada no Plenário da Corte, autoridades da República, convidados e familiares. Com 
a posse, o Supremo volta a ter a composição completa, com 11 ministros. Flávio Dino 
foi indicado pelo presidente da República, Luiz Inácio Lula da Silva, e assume a vaga 
deixada pela ministra Rosa Weber, que se aposentou em 30 de setembro passado.

Critério de aposentadoria para demitir engenheiro é considerado discriminatório

Tribunal Superior do Trabalho - 23/02/2024

A Terceira Turma do Tribunal Superior do Trabalho determinou o pagamento de in-
denizações por danos materiais e morais a um engenheiro dispensado sem justa 
causa pela Companhia Estadual de Distribuição de Energia Elétrica (CEEE-D), do Rio 
Grande do Sul. A demissão ocorreu durante uma reestruturação da companhia, e o 
critério de escolha foi o fato de ele já ter atingido os requisitos para se aposentar. Para 
os ministros, o ato foi discriminatório. 

Volta ao trabalho um ano após fim de invalidez é considerada abandono de emprego

Tribunal Superior do Trabalho - 23/02/2024

A Quarta Turma do Tribunal Superior do Trabalho restabeleceu sentença que validou 
a dispensa por justa causa aplicada pela Companhia de Saneamento de Minas Gerais 
(Copasa) a um industriário por abandono de emprego. O motivo é que ele só retornou 
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ao trabalho mais de um ano após o cancelamento de sua aposentadoria por invali-
dez e, nesse período, não procurou retornar ao serviço nem justificou a ausência.  

Técnico não consegue comprovar dano em atendimento durante crise de epilepsia

Tribunal Superior do Trabalho - 22/02/2024

Um técnico de laboratório da União Educacional do Planalto Central S.A. (Uniceplac), 
de Santa Maria (DF), não conseguiu comprovar ter sofrido dano moral pelo modo 
como foi contido ao sofrer crise epilética no local de trabalho. Segundo ele, a forma 
de contenção foi errada e causou lesões e gerou dano psicológico. Mas, segundo as 
instâncias ordinárias, alguns fatos não foram comprovados nem houve demonstra-
ção de que ele teria se machucado durante a imobilização. O caso foi julgado nesta 
quarta-feira (21) pela Oitava Turma do Tribunal Superior do Trabalho, que rejeitou o 
recurso do trabalhador.

Pandemia não justifica redução de verbas rescisórias devidas a motorista

Tribunal Superior do Trabalho - 21/02/2024

A Terceira Turma do Tribunal Superior do Trabalho recusou o exame de um recurso 
da Marte Transportes S.A., de Salvador (BA), que havia despedido um motorista em 
2020 alegando que a pandemia da covid-19 seria motivo de força maior, o que justifi-
caria também a redução do valor de verbas rescisórias. Desde a primeira instância a 
alegação da empresa foi rejeitada, com o entendimento de que a crise sanitária não 
caracteriza força maior para a rescisão do contrato de trabalho.

Seminário no TST vai debater Violências de Gênero e Trabalho

Tribunal Superior do Trabalho - 20/02/2024

O Tribunal Superior do Trabalho vai promover, nos dias 5 e 6 de março, o Seminário 
Violências de Gênero e Trabalho. O objetivo é  discutir as intersecções entre as vio-
lências de gênero e o trabalho, as formas em que elas ocorrem e seu impacto nas 
trajetórias profissionais de mulheres.

Banco é responsabilizado por assédio a empregadas terceirizadas grávidas
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Tribunal Superior do Trabalho - 20/02/2024

A Segunda Turma do Tribunal Superior do Trabalho manteve a responsabilidade do 
Banco BMG S.A. pela condenação decorrente de discriminação e violência psicológi-
ca a empregadas grávidas praticadas pela Idealcred Promotora de Cadastros e Pu-
blicidade Ltda., prestadora de serviços de Pouso Alegre (MG). Segundo o colegiado, 
o Supremo Tribunal Federal, ao reconhecer a licitude de qualquer forma de tercei-
rização, não excluiu a responsabilidade subsidiária da empresa contratante. Nessa 
situação, se a Idealcred não pagar a indenização por dano moral coletivo, o BMG 
deverá fazê-lo.

Empresa aérea terá de responder por acidente que matou petroleiro

Tribunal Superior do Trabalho - 20/02/2024

A Subseção II Especializada em Dissídios Individuais (SDI-2) do Tribunal Superior do 
Trabalho manteve a condenação da Transocean Brasil Ltda., de Macaé (RJ), de pagar 
R$ 200 mil à viúva de um petroleiro morto em acidente aéreo em março de 2006. 
Segundo o colegiado, o fato de a empregadora fornecer o transporte fez recair sobre 
ela a responsabilidade pelo acidente.

Novo Portal da Advocacia simplifica acesso a serviços do TST

Tribunal Superior do Trabalho - 19/02/2024

O Tribunal Superior do Trabalho lançou o novo Portal da Advocacia, área que reú-
ne todas as informações necessárias a profissionais que militam no TST. Com layout 
simplificado e reorganizado, a apresentação das informações foi aprimorada para 
melhorar a experiência de quem usa o serviço. O novo modelo também atende aos 
requisitos de acessibilidade. 
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MTE e MDS articulam parceria para Programa de Redução de Pobreza e Qualifica-
ção Profissional

Ministério do Trabalho e Emprego - 23/02/2024

Na  segunda-feira (19), o Ministério do Trabalho e Emprego e o Ministério do Desen-
volvimento e Assistência Social, Família e Combate à Fome se reuniram para debater 
ações de parceria que contemplem a missão do Governo Federal de reduzir a pobre-
za e proporcionar qualificação profissional, principalmente para o público do CadÚ-
nico. Entre as propostas, está a criação de um programa de qualificação profissional 
com o suporte da Rede SINE, para intermediar a mão de obra e captar o público do 
Bolsa família, da Economia Solidária, além de trabalhadores que entram e saem do 
mercado de trabalho frequentemente.

Governo Federal e Organização Internacional dos Empregadores unem esforços em 
prol do trabalho decente

Ministério do Trabalho e Emprego - 21/02/2024

O ministro do Trabalho e Emprego, Luiz Marinho, participou de reunião virtual com 
o, secretário-geral da Organização Internacional dos Empregadores (OIE), Roberto 
Suarez, nesta quarta-feira (21), para dialogar sobre a inclusão de representantes dos 
empregadores em reuniões do Grupo de Trabalho sobre Emprego do G20, a fim de 
contribuir com as discussões junto ao governo e trabalhadores.

G20 Brasil – Mais de 50 delegações discutem trabalho e emprego

Ministério do Trabalho e Emprego - 20/02/2024
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Ministro do Trabalho e Emprego, Luiz Marinho, abriu nesta terça-feira (20) reunião 
virtual para um balanço do encerramento da 1ª Primeira Reunião Técnica do Grupo 
de Trabalho sobre Emprego do G20 Brasil. A reunião teve a participação de represen-
tantes governamentais de mais de 50 delegações, de todos os continentes (países 
membros e convidados), organizações sindicais e sociedade civil. A coordenação dos 
trabalhos foi feita pela subchefe da Assessoria Especial de Assuntos Internacionais 
do MTE, Maíra Lacerda, com o apoio de Adriana Martins, chefe da Divisão de Temas 
Sociais do Ministério das Relações Exteriores (MRE).

Curso aborda Cipa, diálogo social e negociação sindical

Fundacentro - 23/02/2024

A Temática 2 – Comissão Interna de Prevenção de Acidentes (CIPA), Diálogo Social e 
Negociação Sindical do Curso Básico de Saúde e Segurança no Trabalho ocorre de 5 
a 7 de março, das 14h às 18h. As aulas ocorrem no auditório da Fundacentro, em São 
Paulo/SP, na rua Capote Valente, 710. Haverá retransmissão para Aracaju/SE, Belo Ho-
rizonte/MG, Brasília/DF, Campinas/SP, Porto Alegre/RS e Rio de Janeiro/RJ.

Fundacentro debate norma regulamentadora sobre Cipa

Fundacentro - 23/02/2024

A Fundacentro realiza o debate público NR-05 Como Avançar na Democratização 
da CIPA nos Locais de Trabalho em 15 de março, das 09h30 às 12h30. O evento será 
realizado no auditório da Fundacentro em São Paulo/SP, localizado na rua Capote 
Valente, 710. Para participar presencialmente, é necessário se inscrever pelo link, das 
10h de 07/03 até as 10h de 14/03.
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MPT-PE faz mediação de acordo entre o Sintepav-PE e a Sindicato Nacional da In-
dústria da Construção Pesada

Ministério Público do Trabalho - 23/02/2024

A mediação, promovida pela procuradora do Trabalho Débora Tito, realizada na úl-
tima sexta-feira (16), viabilizou consenso entre o Sindicato dos Trabalhadores das In-
dústrias de Construção de Estradas, Pavimentação e Obras de Terraplanagem no 
Estado de Pernambuco (Sintepav-PE) e o Sindicato Nacional da Indústria da Cons-
trução Pesada – Infraestrutura (SINICOM) quanto ao instrumento coletivo de traba-
lho. Uma nova audiência foi marcada para a segunda-feira (16), às 10h, para tratar de 
duas questões que restaram pendentes, pois demandam consulta às bases patro-
nais.

MPT-SE recebe maior número de denúncias dos últimos cinco anos

Ministério Público do Trabalho - 23/02/2024

Cada vez mais trabalhadores têm buscado o auxílio do Ministério Público do Traba-
lho em Sergipe (MPT-SE). E os números provam isso. “Em 2023, o MPT-SE recebeu 
2.889 denúncias. Em comparação a 2022, o aumento foi de quase 40%”, destacou o 
procurador do Trabalho Ricardo Carneiro. Os dados foram obtidos através do sistema 
interno de notificações da instituição. Este é o maior número desde 2018, quando 
foram contabilizadas 1.744 denúncias.
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Nomofobia e os impactos do uso de smartphones no ambiente de trabalho

Consultor Jurídico - 25/02/2024

A “nomofobia” é um neologismo de “no mobile phobia”, o medo de ficar sem o apa-
relho celular, sem acesso à tecnologia, de não estar conectado, o que pode ser consi-
derado, inclusive, um transtorno psicológico, segundo a OMS (Organização Mundial 
da Saúde), em razão de a adicção ser considerada uma doença. Assim, essa depen-
dência digital, o medo de ficar desconectado, é algo novo e desperta muita atenção 
dos estudiosos da área.

Empresa é condenada a indenizar empregada que não pôde usar celular na rescisão

Consultor Jurídico - 24/02/2024

A imposição de restrições ao uso do telefone celular não é vedada ao empregador, mas é 
preciso que haja uma boa justificativa, como necessidade de atenção à linha de produ-
ção, prejuízo ao desempenho no trabalho ou proteção de segredo industrial. Assim, vetar 
o uso do aparelho para impedir que o trabalhador se aconselhe com quem quer que seja 
no momento da rescisão contratual gera dano moral.

Adicional de transferência vale para deslocamento provisório e definitivo, diz TST

Consultor Jurídico - 24/02/2024

Quando o trabalhador é contratado no Brasil e transferido para o exterior, é irrelevante 
se o deslocamento é provisório ou definitivo, incidindo, em ambos os casos, o adicio-
nal de transferência. O entendimento é da 5ª Turma do Tribunal Superior do Trabalho, 
que determinou o pagamento do adicional de transferência a um trabalhador que foi 
contratado no Brasil e, posteriormente, transferido para atuar no México.
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Aviso prévio proporcional e tempo de serviço

Consultor Jurídico - 23/02/2024

A Constituição, em seu artigo 7º, inciso XXI, considerou como uma das garantias aos 
trabalhadores a previsão de que o aviso prévio deveria ser proporcional ao tempo de 
serviço, garantindo o mínimo de 30 dias, espelhando-se no que dispunha já a CLT, no 
artigo 487, evitando assim o retrocesso social.

Direito de voto em assembleia sindical é restrito aos associados, decide TST

Consultor Jurídico - 22/02/2024

A garantia da liberdade sindical, prevista na Constituição, não significa que alguém 
pode tomar parte nas atividades de um sindicato e opinar sobre o que lhe parece 
conveniente sem se associar à entidade. Se o estatuto do sindicato garante o direito 
a voto em assembleia somente aos associados, é inviável estender esse direito aos 
não filiados, pois isso poderia desequilibrar o funcionamento da associação.

Sistema de precedentes garante estabilidade social, afirma Peduzzi

Consultor Jurídico - 22/02/2024

O Poder Judiciário deve atender ao cidadão de forma eficiente e rápida, mas a Jus-
tiça também tem compromisso com a segurança jurídica. Daí a importância do sis-
tema de precedentes, que, ao orientar as instâncias inferiores a decidir conforme as 
teses fixadas pelos tribunais superiores, garante que as decisões sobre determinada 
matéria serão previsíveis — e isso, afinal, é o que dá estabilidade às relações produti-
vas e de trabalho.

Extensão de adicional prevista pelo STF exige cumprimento das mesmas funções, diz TST

Consultor Jurídico - 22/02/2024

O Supremo Tribunal Federal, no julgamento da Tema 222 — que discutia ao 
pagamento do adicional de risco previsto no artigo 14 da Lei 4.860/65 —, de-
cidiu que trabalhadores avulsos e vinculados a autoridade portuária deve-
riam desempenhar as mesmas funções para receber a verba compensatória. 
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Trabalho não é apenas a relação de emprego, afirma vice-presidente do TST

Consultor Jurídico - 21/02/2024

A relação de trabalho não se limita à relação de emprego, já que esta é apenas uma 
das espécies de relação de trabalho, que se soma a uma série de atuações diversas. 
E poder decidir sobre todas elas foi a grande conquista da Justiça do Trabalho após a 
Emenda Constitucional 45/2004. Essa análise é do ministro Aloysio Corrêa da Veiga, 
vice-presidente do Tribunal Superior do Trabalho.

Um alerta à Justiça do Trabalho quanto ao adicional de periculosidade

Consultor Jurídico - 19/02/2024

A Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) considera atividades ou operações peri-
gosas aquelas que, por sua natureza ou métodos de trabalho, impliquem risco acen-
tuado em virtude de exposição permanente do trabalhador a substâncias perigo-
sas, como inflamáveis e explosivos, ou a determinados eventos de natureza perigosa, 
como roubo e outras espécies de violência física.

Empregado que vestia apenas cueca para limpar poço será indenizado

Migalhas - 25/02/2024

O juiz Manolo de Las Cuevas Mujalli, da 1ª vara do Trabalho de Uberaba/MG, determi-
nou o pagamento de indenização em R$ 3 mil por danos morais a trabalhador que 
alegou que, a cada dois dias, descia em um poço de rejeitos para fazer a limpeza do 
local utilizando apenas cueca. Segundo o empregado, o ambiente de trabalho era 
perigoso, tóxico e psicologicamente degradante.

Animaseg protocola pedido de inclusão de cremes UV como EPIs

Revista Proteção - 23/02/2024

A Animaseg protocolou, junto ao Ministério do Trabalho e Emprego (MTE) a solicita-
ção de inclusão dos cremes UV como Equipamentos de Proteção Individual (EPIs). 
Para a entidade, a medida representa um passo significativo na proteção da pele 
dos trabalhadores contra dos danos causados pela exposição ao sol. A solicitação foi 
protocolada em 15 de fevereiro.
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Mês das Mulheres: Seconci-Rio dará descontos em cursos de segurança

Câmara Brasileira da Indústria da Construção - 23/02/2024

No próximo mês de março, o Seconci-Rio prepara uma homenagem especial às mu-
lheres, oferecendo descontos em seus cursos de segurança. Durante todo o período, 
as interessadas terão a oportunidade de se capacitar, com destaque para o curso de 
NR-35 – Segurança no Trabalho em Altura, que estará disponível por apenas R$ 70, 
valor 50% menor do que o praticado usualmente.

Ministério do Trabalho cria programa de qualificação social e profissional

Câmara Brasileira da Indústria da Construção - 22/02/2024

O Ministério do Trabalho e Emprego instituiu o Programa Manuel Querino de Qua-
lificação Social e Profissional (PMQ). O PMQ é voltado ao desenvolvimento de ações 
de qualificação social e profissional a jovens e trabalhadores, no âmbito do Programa 
do Seguro-Desemprego, como parte integrada do Sistema Nacional de Emprego 
(Sine) e em substituição ao Programa Brasileiro de Qualificação Social e Profissional 
(Qualifica Brasil).

Saiba sobre a Semana Interna de Prevenção de Acidentes do Trabalho

Câmara Brasileira da Indústria da Construção - 22/02/2024

A Semana Interna de Prevenção de Acidentes do Trabalho (SIPAT) é um evento em 
que são direcionadas atividades à prevenção de acidentes de trabalho e doenças 
ocupacionais. Esta Semana é uma atividade obrigatória para todas as Comissões In-
ternas de Prevenção de Acidentes (CIPAs), prevista em lei, de acordo com a NR-5 e a 
Portaria nº 3.214.

Desoneração da Folha: Movimento Desonera Brasil promove coletiva de imprensa

Câmara Brasileira da Indústria da Construção - 22/02/2024

O Movimento Desonera Brasil, grupo que representa 17 setores da economia alcan-
çados pela política de desoneração da folha, promoveu coletiva de imprensa na Câ-
mara dos Deputados nesta quarta-feira (21) para apresentar o “Manifesto a favor da 
discussão democrática da Desoneração da Folha de Pagamento”, que reitera a posi-
ção dos setores.

https://cbic.org.br/mes-das-mulheres-seconci-rio-dara-descontos-em-cursos-de-seguranca/
https://cbic.org.br/ministerio-do-trabalho-cria-programa-de-qualificacao-social-e-profissional/
https://cbic.org.br/saiba-sobre-a-semana-interna-de-prevencao-de-acidentes-do-trabalho/
https://cbic.org.br/desoneracao-da-folha-movimento-desonera-brasil-promove-coletiva-de-imprensa/
https://foco.page.link/8x9t
https://foco.page.link/8x9t


Seconci-SP: viver com lúpus e fibromialgia requer equilíbrio emocional

Câmara Brasileira da Indústria da Construção - 21/02/2024

Manter o equilíbrio emocional é uma das medidas importantes para lidar com do-
enças crônicas que não têm cura e requerem tratamento especializado e prolonga-
do, como lúpus e fibromialgia. É o que ressalta a reumatologista Edna Souza Silva, 
do Serviço Social da Construção do Estado de São  Paulo, (Seconci-SP), durante a 
Campanha Fevereiro Roxo, dedicada a conscientização sobre essas doenças e seus 
cuidados necessários.

Jornal Nacional destaca aumento no número de trabalhadores na construção

Câmara Brasileira da Indústria da Construção - 20/02/2024

O aumento no número de trabalhadores na construção foi destaque no Jornal Na-
cional, na última sexta-feira (16). O setor, que emprega atualmente 2,6 milhões de 
pessoas com carteira assinada, registrou mais um aumento, pelo sexto ano seguido, 
e chegou ao mesmo patamar de 2015. O número de trabalhadores empregados no 
setor tem aumentado desde maio de 2020.

https://cbic.org.br/seconci-sp-viver-com-lupus-e-fibromialgia-requer-equilibrio-emocional/
https://cbic.org.br/jornal-nacional-destaca-aumento-no-numero-de-trabalhadores-na-construcao/


RESOLUÇÃO CODEFAT Nº 994, DE 15 DE FEVEREIRO DE 2024 (DOU de 21/02/2024 
Seção I Pág. 128) - Dispõe sobre a adesão de estados, do Distrito Federal e de municí-
pios ao Sistema Nacional de Emprego - Sine, e regulamenta procedimentos e crité-
rios para a transferência automática de recursos do Fundo de Amparo ao Trabalhador 
- FAT, no âmbito do Sistema, e dá outras providências;

RESOLUÇÃO CODEFAT Nº 995, DE 15 DE FEVEREIRO DE 2024 (DOU de 21/02/2024 
Seção I Pág. 130) Institui o Programa Manuel Querino de Qualificação Social e Profis-
sional - PMQ, voltado ao desenvolvimento de ações de qualificação social e profissio-
nal a jovens e trabalhadores, de forma a contribuir com a formação geral, o acesso e a 
permanência no mundo do trabalho;

DECRETO Nº 11.926, DE 21 DE FEVEREIRO DE 2024 (DOU de 22/02/2024 Seção I Pág. 
02) - Altera o Decreto nº 11.772, de 9 de novembro de 2023, que institui o Grupo de Tra-
balho Interministerial para a elaboração de proposta da Política Nacional de Direitos 
Humanos e Empresas.

Atos Normativos

RADAR 
TRABALHISTA

https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/resolucao-codefat-n-994-de-15-de-fevereiro-de-2024-544002944
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/resolucao-codefat-n-995-de-15-de-fevereiro-de-2024-544014150
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/decreto-n-11.926-de-21-de-fevereiro-de-2024-544269783


Dados Estatísticos do TST

RADAR 
TRABALHISTA

Os 10 (dez) itens no Ranking de Assuntos mais Recorrentes na Justiça do Trabalho de 
janeiro a dezembro de 2023 (quantidade de processos):

Fonte: Tribunal Superior do Trabalho - TST
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